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RELATÓRIO

Versa o expediente sobre proposição subscrita pelo Prefeito Municipal, que solicita aprovação do colendo Plenário para Projeto de Lei que: “Altera a Lei nº 3.543, de 28 de maio de 2014 que dispõe sobre a instituição da Marcha Para Jesus como evento oficial no Calendário do Município de Sapucaia do Sul.”

Em suas justificativas, o Poder Executivo Municipal traz a necessidade da atualização da nomenclatura do órgão responsável pela organização da “Marcha para Jesus” no Município de Sapucaia do Sul, conforme encontra-se disposto na Lei nº 3.543/2014.

A proposta visa substituir a antiga denominação CIMAE-SS (Conselho de Igrejas e Ministros e Entidades Assistenciais Evangélicas de Sapucaia do Sul) para CIMPAS (Conselho de Igrejas, Ministros e Pastores de Sapucaia do Sul) garantindo que a legislação reflita corretamente a atual estrutura organizacional do Conselho.

Constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos:

ID –82764.

Breve é o relatório.

PARECER
A fixação de datas comemorativas e eventos públicos em âmbito municipal está inserida no contexto da autonomia política de que os Municípios dispõem para legislar sobre assuntos de interesse local, e de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II da CF/88). 

Na Lei Orgânica Municipal:

Art. 7º Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;


Ao que ora se verifica, o Poder Executivo detém total competência de iniciativa quanto a proposição ora em análise em obediência ao que dispõe a Lei Orgânica Municipal, merecendo assim a sua tramitação junto à Comissão Permanente de Legislação e Justiça.
Por fim, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação da Comissão de LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:
Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.





CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos acima apresentados, encaminho o expediente para prosseguimento opinando pela viabilidade da tramitação. 
Destaco, como de praxe, que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. 
Encaminho	os autos à	DIRETORIA  LEGISLATIVA para as devidas diligências.
Parecer exarado em 24 de fevereiro de 2025.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
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